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LIMINARMENTE

A Justiça acolheu o 
pedido liminar do Mi-
nistério Público de Mato 
Grosso e decretou a in-
disponibilidade de bens 
do prefeito de Tangará 
da Serra,  Fábio Martins 
Junqueira (PMDB). A 
medida tem como obje-
tivo garantir o ressarci-
mento do erário públi-
co, caso o gestor seja 
condenado pela prática 
de improbidade admi-
nistrativa, em ação ci-
vil pública que aponta 
irregularidade na de-
terminação de Junquei-
ra para o pagamento de 
férias indenizadas em 
benefício próprio, rela-
tivas ao período de 1º 
de janeiro de 2013 a 31 
de dezembro de 2016.

Ao todo foram 
bloqueados R$ R$ 
116.894,18 mil, mes-
ma quantidade que foi 
recebida pelo chefe do 
Executivo pela gratifi-
cação.

De acordo com a 
decisão da juíza da 4ª 

Vara Cível da Comarca 
de Tangará da Serra, 
Elza Yara Ribeiro Sa-
les Sansão, a medida 
visa assegurar o pedi-
do principal do Minis-
tério Público, que é o 
ressarcimento ao erário 
público. “(...) O mon-
tante a ser bloqueado  
não poderá ultrapassar 
o quantum necessário 
para a reparação do 
dano eventualmente 
causado”, reforçou a 
magistrada, destacando 
que inicialmente  pre-
cederá com a tentativa 
de indisponibilidade 
de veículos que se en-
contram no nome do 
prefeito.

Na Ação Civil Públi-
ca que pediu a determi-
nação do bloqueio dos 
bens, o Ministério Pú-
blico afirmou que Jun-
queira recebeu as fé-
rias retroativas mesmo 
diante da inexistência 
de Lei Municipal que 
autorizasse o pagamen-
to da gratificação.

“Dessa forma, confor-
me se infere do conjunto 
probatório que instrui a 
presente ação, restará a 

seguir demonstrada que 
a conduta do réu está ei-
vada de ilegalidade, ense-
jando a responsabilização 
pelo ato de improbidade 
administrativa cometi-
do”, cita um trecho  da 
ação.

Além da inexistência  
da Lei Municipal para o 
pagamento- que é corres-
pondente ao mandato de 
2013 a 2016, o MPE tam-
bém enfatizou que o chefe 
do Executivo agiu de má-fé 
ao não informar que parte 

do mandato foi extinto, de 
modo que ele não atuou 
como prefeito de 25 de 
maio a 11 de novembro 
de 2014. Ainda segundo 
o MPE, Junqueira agiu 
“ardilosamente” ao fa-
zer um remanejamento 

de verbas públicas para 
viabilizar o próprio pa-
gamento. A reportagem 
do Diário da Serra ten-
tou contato com o pre-
feito Fábio, mas até o 
fechamento dessa maté-
ria, não obteve êxito.
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